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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.136 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023

DECLARA A CIDADE DE ITABORAÍ COMO DE
RELEVÂNCIA PALEONTOLÓGICA ESTADUAL.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada Itaboraí como Cidade de Relevância Paleon-
tológica Estadual.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1134-A/2023
Autoria do Deputado: Guilherme Delaroli.

Id: 2517322

LEI Nº 10.137 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE TERAPIA
NUTRICIONAL PARA PESSOAS COM TRANS-
TORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Terapia Nutricional para Pes-
soas com Transtorno de Espectro Autista (TEA) no âmbito do Estado
do Rio de Janeiro, em consonância com a Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista,
instituída pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012.

Art. 2º - São objetivos do Programa de Terapia Nutricional para Pes-
soas com Transtorno de Espectro Autista (TEA):

I - garantir a manutenção ou a recuperação do estado de saúde da
pessoa com transtorno do espectro autista, sob o ponto de vista ali-
mentar e nutricional, por meio da atuação de profissionais de saúde
especializados, legalmente habilitados, das unidades das redes públi-
ca e privada de saúde, seguindo protocolos clínicos e diretrizes te-
rapêuticas publicadas pelas autoridades competentes;

II - promover a capacitação e a atualização dos nutricionistas e de-
mais profissionais de saúde, principalmente da atenção básica do
SUS, para que possam contribuir efetivamente para a melhoria da
saúde física e mental do paciente e da sua qualidade de vida;

III - incentivar a articulação entre as redes públicas de atendimento a
pessoas com TEA, visando ao desenvolvimento de estratégias alimen-
tares relacionadas aos traços de seletividade alimentar que podem en-
volver esse transtorno;

IV - propor o desenvolvimento da atenção qualificada de saúde com
estratégias alimentares que incluam a participação dos familiares dos
pacientes, com foco na elaboração de dietas adequadas, visando mi-
nimizar a característica seletividade alimentar e os comportamentos
compulsivos no consumo diário, que resultam na tendência ao sobre-
peso, à obesidade e aos distúrbios gastrointestinais;

V - defender a consolidação de políticas públicas que fortaleçam as
estratégias de saúde e educação, não somente dos aspectos alimen-
tares, mas da participação comunitária e social;

VI - incentivar a realização de pesquisas científicas e acadêmicas so-
bre nutrição e autismo.

Art. 3º - O Programa de Terapia Nutricional para Pessoas com Trans-
torno de Espectro Autista (TEA) será, obrigatoriamente, coordenado
por profissional de saúde especializado em nutrição, e desenvolvido
por equipe multiprofissional composta por nutricionista, enfermeiro(a),
fonoaudiólogo(a) e farmacêutico(a).

Art. 4º - É direito dos pais, familiares e cuidadores legais das pes-
soas com transtorno de espectro autista receber orientação do pro-
fissional nutricionista, para que possam garantir as necessidades ali-
mentares e de nutrição adequadas para os pacientes, sendo respei-
tadas as características pessoais, psicológicas e corporais de cada
um.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias; suplementadas se necessário.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5739-A/2022
Autoria dos Deputados: Tia Ju, Brazão, Flávio Serafini, Martha Rocha,
Samuel Malafaia, Dionísio Lins, Val Ceasa, Rodrigo Amorim, Renata
Souza, Franciane Motta, Carlos Minc, Dani Monteiro e Chico Macha-
do.

Id: 2517323

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.745 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023

ALTERA O DECRETO Nº 48.607, DE 18 DE
JULHO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE ABO-
NO DE FALTAS AOS SERVIDORES DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº SEI-
030029/011271/2023, e
CONSIDERANDO:
- que o dever do Estado com a educação, previsto no art. 308 da
Constituição do Estado, será efetivado mediante a garantia de ensino
obrigatório e gratuito, importando a sua oferta insuficiente na respon-
sabilidade da autoridade competente;

- o profundo empenho da Administração Pública Estadual em dar am-
pla efetividade a este preceito constitucional;

- o disposto no inciso I do art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que fixa carga horária mínima anual em (800) oi-
tocentas horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de
efetivo trabalho escolar;

- o disposto na Resolução SEEDUC nº 6.169, de 23 de maio de
2023, que estabelece o calendário escolar para o ano letivo de
2023;

- a deflagração de greve oficializada pelo Sindicato Estadual dos Pro-
fissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro - SEPE-RJ a
partir de 17 de maio de 2023, e seu término em 29 de junho de
2023;

- a conveniência em se regularizar a situação funcional dos servidores
da Secretaria de Estado de Educação, evitando prejuízos financeiros,
como forma de valorização desses profissionais, de modo a possibi-
litar o regular funcionamento das unidades escolares no corrente ano
letivo, e

- o acordo homologado no Dissídio Coletivo de Greve nº 0046539-
19.2023.8.19.0000, que tramitou perante o Órgão Especial do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
D E C R E TA :
Art. 1º - Fica acrescido ao Decreto nº 48.607, de 18 de julho de
2023, o artigo 1º-A, com a seguinte redação:

"Art. 1º - A Tendo em vista a decisão proferida pelo d. Juízo
da 13ª Vara de Fazenda Pública na Ação Civil Pública nº
0081598-85.2011.8.19.0001 e os seus desdobramentos, ficam
abonadas, para todos os fins de direito, as faltas dos anima-
dores culturais em exercício na Secretaria de Estado de Edu-
cação, em decorrência das paralisações ocorridas nos dias
22/03/2023, 14/04/2023, 26/04/2023 e 11/05/2023, bem como
da greve ocorrida no período de 17/05/2023 a 29/06/2023."

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2517348

DECRETO Nº 48.746 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023

ALTERA O DECRETO Nº 48.661, DE 28 DE
AGOSTO DE 2023, QUE FIXOU OS ÍNDICES
DEFINITIVOS DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO
DO ICMS - IPM, PARA O EXERCÍCIO DE
2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o disposto nos Processos nºs SEI-
040106/000077/2023 e SEI-040083/001029/2023, e
CONSIDERANDO:
- a publicação, em 13/09/2023, da Portaria CEPERJ/PRESI nº 8.807,
de 11 de setembro de 2023, que fixou novos Índices Finais de Con-
servação Ambiental (IFCA), relativos ao ICMS Ecológico dos Municí-
pios do Estado do Rio de Janeiro para o ano fiscal 2024, alterando a
Portaria CEPERJ/PRESI nº 8.806, de 17 de agosto de 2023;

- a necessidade de recalcular os Índices de Participação dos Muni-
cípios (IPM) a vigorar em 2024, tendo em vista que o IFCA consiste
em um dos seis critérios estaduais considerados no cálculo do IPM,
consoante o artigo 1º da Lei Estadual nº 2.664, de 27 de dezembro
de 1996, com redação pela Lei nº 5.100, de 04 de outubro de 2007;

- a decisão proferida pelo Ministro Cristiano Zanin, nos autos da Re-
clamação 61670 (Processo - 0082463-07.2023.1.00.0000), proposta
pelo Município de Petrópolis, perante o Supremo Tribunal Federal
(STF);

- que a mencionada decisão proferida pelo STF determinou a suspen-
são, até o julgamento do mérito da referida reclamação, dos efeitos
da decisão liminar proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro, exarada no Processo n° 0049987-
97.2023.8.19.0000;

- que a decisão emitida pelo STF levou à apresentação da DECLAN-
IPM Retificadora, ano-base 2022, pelo estabelecimento com inscrição
estadual nº 80.541.767, da sociedade COMPANHIA SIDERÚRGICA
NACIONAL, bem como a apropriação do correspondente valor adicio-
nado aos índices definitivos de 2024;
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